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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  MATERIAL 
CONFIGURADO.  INTELIGÊNCIA DO ART. 463, I, DO CPC. 
CORREÇÃO  DE  OFÍCIO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  ALTERAÇÃO  NA 
FIXAÇÃO  DOS  CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  INOVAÇÃO. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

− Constatado  o  erro  material  no  acórdão,  o  mesmo  pode  ser 
corrigido, de ofício, nos termos do art. 463, I, do CPC.

-  “EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL. 
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. INTERESSE DE RECORRER. I - 
Verificada  a  existência  de  erro  material  no  Acórdão,  retifica-se  a 
redação. II - Não há interesse da agravada em recorrer de decisão que 
não conheceu do Agravo por falha na formação do instrumento. III - 
Embargos de Declaração desacolhidos, com correção, ex oficio, de erro 
material no acórdão embargado.”  (EDcl no AgRg no Ag 1262215 RJ – 
Relator(a): Ministro SIDNEI BENETI - 
Julgamento:  08/02/2011  -  Órgão  Julgador:  T3  -  TERCEIRA TURMA – 
Publicação: DJe 22/02/2011)

                      
                                  VISTOS, relatados e discutidos estes autos, 

em que figuram como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração e, de ofício, retificou-se o Acórdão, dando provimento à Apelação, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 225.

RELATÓRIO



Cuida-se de embargos declaratórios opostos pela OI MÓVEL S/A 
contra  Acórdão  de  fls.  209/215  que  deu  provimento  ao  recurso  interposto  pela 
promovente,  no sentido de majorar a indenização por danos morais ao valor de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), assim como, de condenar o polo vencido ao pagamento 
dos honorários de sucumbência no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da condenação.

Alega o  embargante que a  decisão  deu provimento  ao  apelo 
formulado pelo autor, reformando a decisão de primeiro grau, para elevar os danos 
morais reconhecidos e os honorários advocatícios, mas que na parte da decisão, onde 
informa o resultado da Sessão, foi disposto “negar provimento ao recurso”.

Adiante, discute acerca dos consectários legais, pugnando para 
que  seja  determinada  a  correção  monetária  sobre  os  danos  morais  a  partir  do 
momento da fixação do quantum indenizatório (acórdão).

Nestes termos, pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.

VOTO

De fato, há erro material no julgado, quando, ao dar provimento 
ao  recurso,  o  voto  reconhece,  considerando  as  particularidades  do  caso,  que  o 
quantum fixado na sentença mostra-se ínfimo, razão pela qual majora o patamar para 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e os honorários de sucumbência no percentual de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da condenação todavia, em uma das partes onde se 
dispõe o resultado do julgamento na Câmara, houve equívoco na confecção, quando 
informa que o recurso foi desprovido.

Tal situação trata de mero erro material, que pode ser corrigido 
de ofício, nos termos do art. 494, I, do Novo Código de Processo Civil, que verbera:

“Art. 494. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: 
I  -  para  lhe corrigir,  de  ofício  ou a  requerimento  da parte,  inexatidões 
materiais, ou lhe retificar erros de cálculo;”

Esse também é o entendimento do STJ, in verbis:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL. 
CORREÇÃO  DE  ERRO  MATERIAL.  INTERESSE  DE  RECORRER.  I  - 
Verificada a existência de erro material no Acórdão, retifica-se a redação. II 
- Não há interesse da agravada em recorrer de decisão que não conheceu 
do  Agravo  por  falha  na  formação  do  instrumento.  III  -  Embargos  de 
Declaração  desacolhidos,  com  correção,  ex  oficio,  de  erro  material  no 
acórdão  embargado.”  (EDcl  no  AgRg  no  Ag  1262215  RJ  –  Relator(a): 
Ministro SIDNEI BENETI - 



Julgamento:  08/02/2011  -  Órgão  Julgador:  T3  -  TERCEIRA  TURMA  – 
Publicação: DJe 22/02/2011)

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ERRO  MATERIAL. 
CORREÇÃO  DE  OFÍCIO.  REDISCUSSÃO  DA  LIDE. 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.” 
(STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  Ag  1327187  SP  –  Relator(a):  Ministro  ALDIR 
PASSARINHO  JUNIOR –  Julgamento:  17/02/2011  -  Órgão  Julgador:  T4  - 
QUARTA TURMA – Publicação: DJe 01/03/2011)

Quanto ao pleito do recorrente, no sentido de que a correção 
monetária sobre os danos morais incida a partir do momento da fixação do quantum 
indenizatório,  denoto  que o  embargante  não  apela  da  decisão  de  primeiro  grau, 
tampouco aborda sobre o tem em sede de contrarrazões,  não sendo o caso de se 
inovar a discussão em sede de embargos declaratórios.

Desse  modo,  rejeito  os  embargos  e,  de  ofício,  objetivando 
sanar o erro material acima destacado, retifico a parte da decisão de fls. 209/2015, 
para  que  se  considere  na  parte  da  decisão  onde  consta  “negar  provimento  ao 
recurso apelatório”, para “dar provimento ao apelo”, assim como perfilhado no 
entendimento do voto,  restando incólume os demais  termos decididos.  É como 
voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de 
declaração e, de ofício, retificou-se o Acórdão, dando provimento à Apelação, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 12 de julho de 2016.

João Pessoa, 13 de julho de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


